Obrigação tributária
Conceito

O direito tributário é direito obrigacional comum, pois rege relações patrimoniais de débito, entre mais de um sujeito, um dos quais é um ente público.

Se é direito obrigacional, mister o estudo da obrigação tributária e de seus elementos, o que irá clarear quais os sujeitos da relação jurídica tributária e quais os direitos e deveres dela decorrentes.

A obrigação tributária não difere estruturalmente da obrigação de direito civil, que é um vínculo jurídico em virtude do qual o sujeito passivo (devedor) deve prestar algo ao sujeito ativo (credor), em virtude de determinada causa.

Apenas tem a obrigação tributária determinados traços a conferir-lhe especificidade.

Zelmo denari assim a define:

“Obrigação tributária é o vínculo jurídico em virtude do qual o estado (sujeito ativo) pode exigir de um particular (sujeito passivo) uma prestação pecuniária (objeto), nas condições previstas em lei (causa)”.

Portanto, as especificidades da obrigação tributária são que o sujeito ativo é uma pessoa jurídica de direito público interno, genericamente denominada fisco; o sujeito passivo pode ser o contribuinte, o substituto tributário, o responsável ou o sucessor; a prestação (chamada, pelo código, obrigação principal) é o pagamento de tributo (por isso, a obrigação principal é obrigação de dar). Finalmente, sua causa – que nas obrigações direito civil é a vontade (obrigações decorrentes de contratos ou atos unilaterais de vontade) ou o ato ilícito (obrigação de reparação de dano decorrente de ato ilícito)  - na obrigação tributária é a lei (o tributo não decorre da vontade do sujeito passivo, nem é sanção de ilícito). Graficamente, poderíamos assim representar a obrigação tributária.



Sujeito ativo

Fisco

A obrigação tributária surge com a ocorrência do fato gerador, diz o art. 113, caput, do ctn. Prestigiou o código a corrente que atribui efeitos declaratórios ao lançamento: a obrigação tributária surge com a ocorrência do fato imponível. O lançamento não a constitui; apenas declara seu nascimento, que ocorrei com a realização do fato imponível. A questão será detalhada quando do estudo do lançamento.

A causa da obrigação tributária é a razão em virtude da qual o estado pode exigir do particular a prestação (pagamento do tributo). A causa mediata da obrigação tributária é a lei. Nela, a incidência da norma de tributação substitui a vontade de direito privado e faz nascer a obrigação. Mas enquanto houver mera previsão legal, não haverá concreta obrigação tributária. Por isso, sua causa imediata é a realização do fato imponível, que faz nascer uma obrigação tributária real e concreta.

Sujeito ativo

O art. 119 do código afirma que “sujeito  ativo da obrigação é a pessoa jurídica de direito público titular da competência para exigir o seu cumprimento”.

Na verdade, o dispositivo confunde competência e capacidade tributária.

Competência tributária é a parcela de poder atribuída pela constituição a cada uma das pessoas que compõem o estado federal (união, estados, distrito federal e municípios) para instituir determinados tributos. Compreende a competência legislativa plena, apenas com as limitações estabelecidas na constituição e nas normas gerais de direito tributário.

Já a capacidade tributária ativa é a aptidão para arrecadar tributos.

Portanto, competência tributária refere-se à aptidão para instituir tributos; capacidade tributária diz respeito à aptidão para arrecadar tributos, ser sujeito ativo da obrigação tributária (nela figurar como credor).

Competência para instituir tributos, só as pessoas jurídicas de direito público (união, estados, distrito federal e municípios) têm. Tributo só pode ser instituído por lei e só o estado (em sentido lato) pode legislar.

Capacidade para ser sujeito ativo não só as pessoas jurídicas de direito público têm, mas também as autarquias (que ainda são pessoas de direito público), e quando se ingressa no campo da parafiscalidade – pessoas jurídicas de direito privado.

O art 119, na verdade, confundiu a competência para instituir o tributo (que é tão-só da pessoa jurídica de direito público a quem a constituição outorgou competência para tal) com a capacidade para ser sujeito ativo da obrigação tributária, que normalmente é da pessoa jurídica que instituiu o tributo (isso sempre ocorre nos impostos), mas – no campo da parafiscalidade – também pode ser de autarquias ou de pessoas de direito privado, a quem a união, estados ou municípios atribuem a função de arrecadar taxas ou contribuições que instituírem. Cremos que, mais compreensivamente, pode-se definir sujeito ativo como titular do pólo credor da obrigação tributária.

Sujeito passivo

Sujeito passivo da obrigação tributária é a pessoa, natural ou jurídica, obrigada, em função da legislação, a prestar, ao sujeito ativo, o objeto da obrigação. Nos termos do art. 121, caput, do ctn, sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. Para zelmo denari, “é aquele a quem se atribui a responsabilidade de pagar o tributo ou penalidade pecuniária”.

Para o código, o sujeito passivo pode ser contribuinte ou responsável (art. 121, parágrafo único). Em verdade, ainda pode ser substituto ou sucessor.

Quanto às figuras do contribuinte e do substituto (ou substituto legal tributário) há sujeição passiva direta, pois esses sujeitos passivos têm vinculação pessoal e direta ao fato gerador; já o responsável e o sucessor tributário não têm vinculação com o fato gerador, resultando sua obrigação de disposição expressa de lei.

Passaremos a examinar cada uma dessas figuras.

- Contribuinte

   Para o art. 121, parágrafo único, i, do ctn, contribuinte é o sujeito passivo que tem relação pessoal e direta com a situação que constitua o fato gerador da obrigação tributária.

  Contribuinte é a pessoa que realiza o fato imponível. Em linguagem simples, podemos dizer que é quem pratica o ato, ou se encontra na situação que deflagra a ocorrência do fato imponível.

  A relação pessoal e direta de que fala o código deve ser entendida, pois, como ligação entre a ação ou situação que faz surgir o fato imponível e o sujeito, que é o contribuinte.

- responsável (sentido estrito)
   responsáveis tributários em sentido amplo são todos aqueles a quem, não sendo contribuintes, a lei atribui a obrigação de arcar com tributos e/ou penalidades devidas por outrem. Abrangem o responsável em sentido estrito, o substituto e o sucessor tributários.

  Agora, cuidaremos da primeira dessas figuras: o responsável em sentido estrito.

  Podemos caracteriza-lo como terceiro obrigado, por expressa disposição legal, ao pagamento do tributo, em caráter solidário ou subsidiário. O responsável não tem ligação pessoal e direta com o fato gerador, mas há uma relação entre ele e o contribuinte que permite à lei estender-lhe a responsabilidade por obrigação tributária deste.

  Com efeito, o art. 121, parágrafo único, ii, do ctn diz responsável o sujeito passivo quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei.

  Portanto, o responsável nada tem (pelo menos nada precisa ter) com o fato imponível. Não pratica ato, nem se encontra em situação que faz acontecer o fato gerador. Sua obrigação decorre de disposição expressa de lei. É a lei que estende ao responsável obrigação que, originariamente, era só do contribuinte.

  Os casos de responsabilidade tributária estão previstos no art. 134 do ctn: “nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis:

i- os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;

ii- Os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatelados;

iii- Os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;

iv- O inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;

v- O síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatário;

vi- Os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício;

vii- Os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.”

  A efetivação da obrigação do responsável tributário, pois, depende sempre da impossibilidade de sua exigência do contribuinte. a rigor, sua responsabilidade é sempre subsidiária (e não solidária), pois a solidariedade não comporta benefício de ordem (art. 124, parágrafo único), que é justamente a possibilidade de exigir que primeiro se busque a execução nos bens do devedor principal.

Mais: o responsável só responde por tributos impagos em razão de atos em que interveio ou omissões de que foi responsável. Aliomar baleeiro ensina: “de qualquer modo, a solidariedade prevista nesse dispositivo pressupõe duas condições: - a impossibilidade, naturalmente econômica, de o contribuinte satisfazer seu débito, e a participação do terceiro – pai, tutor, etc., nos atos ou omissões verificadas. Há de existir essa relação de causa e efeito”. 

  Ainda, embora a responsabilidade decorra de lei, não é arbitrária: para que a lei possa tornar alguém responsável por débito de outrem, tem de haver vínculo que possibilite, a esse terceiro, tornar efetivo o recolhimento do tributo, sem sofrer ele (terceiro) ônus patrimonial. Assim, os pais respondem pelos tributos devidos por seus filhos menores, porque, na qualidade de seus representantes legais, administram os bens e são responsáveis pelos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis. O síndico responde pelos tributos devidos pela massa falida se praticar atos ou omissões que causem seu não-recolhimento, havendo recursos na massa para seu pagamento; não, por óbvio, se a massa falida não tiver recursos para arcar sequer com tais créditos (por exemplo, na hipótese do art. 75 da lei de falências).

  Os responsáveis em sentido estrito só respondem pelas multas moratórias (ctn, art. 134, parágrafo único).

  As multas podem ser moratórias (pelo simples atraso no pagamento de tributos) ou penais (por infrações à legislação tributária). O responsável tributário só responde pelas primeiras (multas de mora). Pelas multas penais (por infrações tributárias) só responde o contribuinte, porque a responsabilidade por infrações não se estende além da pessoa do agente.

Responsabilidade dos sócios

Esta matéria merece ser examinada em item destacado, por sua relevância prática, pois presente no dia-a-dia da prática do direito tributário nos foros.

Quando podem os sócios, gerentes ou administradores ser responsabilizados pessoalmente por tributos devidos por pessoas jurídicas?

Tal responsabilidade tem origem na doutrina do disregard (disregard of legal entity) ou desconsideração da pessoa jurídica, que se desenvolveu no direito norte-americano. Juízes e tribunais, verificando que a ficção da personalidade autônoma das pessoas jurídicas e a limitação a estas da responsabilidade por suas obrigações, distinta da responsabilidade pessoal de seus sócios, estava sendo utilizada de forma abusiva para a prática de fraudes contra os interesses dos credores, passaram a desconsiderar a personalidade jurídica e atribuir responsabilidade pessoal aos sócios pelas dívidas da pessoa jurídica.

Responsabilidade por infrações

Embora aqui inserido nesta obra didática, o tema ontologicamente não se liga à figura do responsável tributário, em sentido estrito. O termo “responsabilidade”, agora, está utilizado em sentido lato: quem responde (seja contribuinte, responsável ou outro tipo de sujeito passivo) por multas decorrentes de infração tributária.

Diz o art. 136 do código que, salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

Assim, contrariamente ao que ocorre no campo do direito penal, a caracterização da infração tributária independe de dolo ou culpa. Ou seja, a infração tributária é formal. Não se indaga da intenção do agente, nem se do ato resultou prejuízo para o fisco ou não.

Também a caracterização da infração tributária independe de ter havido ou não prejuízo para o fisco, ou não-recolhimento de tributo. Essa circunstância pode no máximo graduar a infração, mas não é elemento para sua configuração. Assim, se uma empresa promove saída de mercadoria sem nota fiscal, mas escritura a operação e recolhe o icms correspondente, não há prejuízo para o fisco, ou não-pagamento de tributo, mas subsiste a infração pelo não-cumprimento da obrigação tributária acessória de emitir nota fiscal. São as chamadas infrações tributárias formais.

O art. 137 dispõe:

“a responsabilidade é pessoal ao agente:

i- quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou contravenções, salvo quando praticadas no exercício regular de administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito;

ii- quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do agente seja elementar;

iii- quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente de dolo específico:

a) das pessoas referidas no art. 134, contra aquelas por quem respondem;

b) dos mandatários, prepostos ou empregados, contra seus mandantes, preponentes ou empregadores;

c) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, contra estas”.

Nesses casos, a responsabilidade é exclusiva do agente que pratica a infração. Não há responsabilidade conjunta da pessoa jurídica.

Já o art. 138 estabelece hipótese de exclusão de responsabilidade por infração, que ocorre pela sua denúncia espontânea, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo e juros de mora, ou do depósito do valor arbitrado pela autoridade administrativa, quando seu montante depende da multa.

Não basta apenas a denúncia espontânea: se a infração implicou o não-pagamento de tributo, é preciso efetivar o pagamento devido, acrescido dos juros moratórios. Se o montante depender de apuração, cabe ao contribuinte, ao apresentar a denúncia, requerer à autoridade administrativa o arbitramento do valor para depósito. Só após a autoridade efetuar tal arbitramento, estará o contribuinte obrigado ao depósito.

Com o tributo, no caso de denúncia espontânea, só podem ser exigidos juros de mora. Não cabe qualquer multa, punitiva ou moratória.

Substituto legal tributário

Na substituição tributária, a lei exclui a responsabilidade do contribuinte (substítuido) e a atribui a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador (substituto). Então, pode-se dizer que o substituto legal tributário é o terceiro, participante de operações anteriores ou posteriores na cadeia de produção e comercialização, a quem a lei atribui responsabilidade por crédito tributário, excluindo a responsabilidade do contribuinte (substituído).

O substituto legal tributário – ao contrário do responsável strictu sensu e do sucessor, que não têm qualquer ligação com o fato imponível - está de alguma forma ligado ao fato imponível, participando da cadeia de produção – comercialização.

Na substituição tributária, a lei exclui da relação jurídica (obrigação) tributária o contribuinte, que seria quem normalmente teria de pagar o tributo e coloca como sujeito passivo o substituto, que é terceira pessoa, que não pratica o fato imponível, mas de alguma forma está ligada a ele, participando da cadeia negocial relativa à circulação.

Essa relação ou participação na cadeia de operações negociais é importante, pois a substituição tributária implica a transferência da obrigação de pagamento ao contribuinte (de quem o fato imponível revela capacidade contributiva) para o substituto (de quem o fato imponível não revela capacidade contributiva). Como, entre nós (e nos países que também assim o fizeram), o princípio da capacidade contributiva é constitucional, só pode ser posto pela lei na condição de substituto tributário aquele que se encontre em posição que lhe permita transferir o ônus financeiro do tributo ao substituído (de quem o fato imponível revela capacidade contributiva).

Por ora, fixemos a seguinte noção: enquanto o responsável tributário, em sentido estrito, responde pelos tributos devidos conjuntamente com o contribuinte (solidária ou subsidiariamente) – como normalmente ocorre também com o sucessor – isto não acontece na substituição tributária. Como indica o significado comum da palavra “substituir”, o substituto ingressa na relação jurídica tributária e o substituído (contribuinte) sai (é excluído) da obrigação tributária.Nenhuma responsabilidade resta para o substituído (contribuinte), de quem o fisco nunca poderá exigir o tributo, mesmo em caso de não-pagamento e impossibilidade de cobrança do substituto. A responsabilidade (em sentido lato) passa a ser só do substituto: o substituído é excluído da relação jurídico-tributária.

Sucessor tributário

Não se confunde o sucessor tributário com as demais espécies de sujeitos passivos. O contribuinte é aquele que pratica o ato ou se encontra na situação que deflagra a ocorrência do fato imponível. O substituto tem vinculação com o fato imponível: participa em fase anterior ou posterior da cadeia negocial e passa a ocupar a posição do contribuinte na relação jurídica tributaria. São os casos de sujeição passivo direto. O responsável em sentido estrito não tem nenhuma ligação com o fato gerador, decorrendo sua responsabilidade exclusivamente de disposição legal. Já o sucessor também não tem ligação com o fato impossível, mas tem uma ligação, de direito privado, com o contribuinte, em virtude da qual a lei promove sua sub-rogação nos direitos e obrigações tributárias do contribuinte. A relação jurídica, de direito privado, entre contribuinte e sucessor é o suporte fáctico da norma tributária que, incidindo, cria a sub-rogação do sucessor nos direitos e obrigações do contribuinte de uma especifica relação jurídica tributaria.

A regra geral sobre responsabilidade (em sentido lato) do sucessor encontra-se no art. 129 do CTN: abrange os créditos definitivamente constituídos (em que já houve lançamento) ou em curso de constituição (ainda sem lançamento), à data dos atos nela referidos, e os constituídos (efetuado o lançamento) posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos a obrigações tributárias surgidas até a referida a referida data. Ou seja, a responsabilidade dos sucessores abrange tanto os créditos já lançados quanto os ainda não lançados à data do ato ou fato a que a lei atribui o efeito da sub-rogação do sucessor nos direitos e obrigações do contribuinte quanto a uma determinada relação jurídico-tributÁria, desde que, à data daquele ato ou fato, já tenha ocorrido o fato gerador (impossível). Isto porque a obrigação tributaria nasce com o fato gerador, tendo o lançamento somente efeitos declaratórios (cf. CTN, art. 144, caput).

Em síntese: responde o sucessor por tributos devidos em função de fatos imponíveis ocorridos até a data do ato ou fato a que a lei atribui os efeitos de sub-rogação sua nas obrigações tributarias do antecessor.

Em matéria tributaria, há quatro tipos de sucessão: imobiliária, comercial, causa mortis e falimentar.

Examinaremos, a seguir, cada uma dessas espécies.   

Sucessão imobiliária

Dela trata o art. 130 do CTN:

“Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do titulo a prova de sua quitação.

Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço”.

O adquirente de bem imóvel responde pelos tributos incidentes sobre o imóvel devido pelo anterior proprietário, por fatos impossíveis ocorrido antes de ter adquirido a propriedade do bem. A responsabilidade abrange impostos (IPTU, ITR), taxas e contribuições de melhoria. Por óbvio, pagando tais tributos, tem direito de regresso imponíveis ocorridos depois da transmissão de propriedade, o novo proprietário é obrigado na condição de contribuinte.

No caso de arrematação em hasta pública (venda judicial), a sub-rogação (dos reditos tributários) ocorre sobre o respectivo preço (ctn, art. 130, parágrafo único). Ou seja, previamente à praça deverão ser apurados os créditos tributários incidentes sobre o imóvel, que serão abatidos do preço de arrematação, pagando-se, com prioridade, o fisco. O saldo pertencerá ao credor que promove a execução e não haverá, em qualquer caso, sucessão do arrematante nas obrigações tributárias incidentes sobre o bem. A norma visa a, de um lado, proceder à garantia do fisco e, de outro, conferir segurança à venda judicial.

Ainda, respondem na qualidade de sucessores tributários, por tributos incidentes sobre os respectivos bens, seus adquirentes ou remitentes (ctn, art. 131, i). o adquirente já vinha abrangido pelo art. 130. apenas que no art. 131, não há limitação a bens imóveis. Assim, o adquirente de um automóvel torna-se sucessor do transmitente quanto a eventuais débitos por ipva, por exemplo. Quanto à segunda figura (remitente), trata-se de quem promove remição (com cedilha), instituto previsto nos arts. 787 a 790 do código de processo civil, pelo qual cônjuge, ascendente ou descendente do devedor pode, pagando o preço da arrematação ou adjudicação, resgatar o bem do devedor. Fazendo-o, tornar-se-á sucessor daquele nas obrigações tributárias incidentes sobre o bem.

Sucessão causa mortis

Pelos tributos devidos pelo autor da herança (de cujus) respondem:

a) a pessoal formal do espólio, até o fim do inventário, com a partilha ou adjudicação dos bens;

b) os herdeiros, legatários e o cônjuge meeiro pelos créditos tributários devidos pelo autor da herança ou seu espólio. Essa responsabilidade fica limitada ao montante que o sucessor receber. É o que decorre do art. 131, ii e iii, do código.

No curso do inventário, o espólio representa o conjunto de direitos e obrigações da sucessão. É uma das chamadas “pessoas formais”, universalidades que não são pessoas físicas ou jurídicas, mas às quais se reconhece qualidade inclusive para demandar ou ser demandado em juízo, como prevê (em relação ao espólio) o art. 12, v, do cpc. Representa-o o inventariante e até a conclusão do inventário, com a partilha de bens ou adjudicação (atribuição de todos os bens a um só herdeiro), responde o espólio pelos direitos e obrigações do de cujus, inclusive por créditos tributários por ele devidos.

Concluído o inventário, com a partilha ou adjudicação, deixa de existir o espólio. A partir daí a responsabilidade (latu sensu), na qualidade de sucessores do falecido, pelos créditos tributários devidos pelo autor da herança ou pelo espólio (relativos ao período até o encerramento do inventário e eventualmente impagos) será dos sucessores: herdeiros (legítimos ou testamentários), legatários (a quem o autor da herança atribui, por testamento, bem (ns), determinado(s) ) ou cônjuge meeiro (que tem individuada a meação que lhe pertence dos bens comuns).

Sucessão comercial

Abrangem-se, aqui, várias situações.

A primeira delas é a de alteração na estrutura societária da empresa. Cuida o código (art. 132, caput) das hipóteses de fusão, transformação ou incorporação de pessoas jurídicas. Dispõe que a pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra é responsável pelos tributos devido, até a data do ato, pelas pessoas jurídica de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas.

Em síntese, a alteração da estrutura jurídica da sociedade não afeta sua responsabilidade por créditos tributários.

Das hipóteses referidas no art. 130 do ctn (fusão, transformação ou incorporação) cuida a lei das sociedades anônimas (lei n. 6404, de 15-12-1976).

Na fusão, duas ou mais sociedades se unem para formar sociedade nova, que lhes sucederá em todos os direitos e obrigações (inclusive tributárias) – art. 228. a nova sociedade será sucessora nos direitos e obrigações tributárias das sociedades fusionadas.

Transformação é a operação pela qual a sociedade passa, independentemente de dissolução e liquidação, de um tipo para outro (art. 220). Por exemplo, uma sociedade anônima é transformada em limitada, ou vice-versa. A sociedade transformada responderá pelos tributos devidos pela sociedade sob a forma anterior.

E incorporação é a operação pela qual uma ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações (art. 227). A sociedade que absorveu outras responde, como sucessora, pelos créditos tributários devidos pelas sociedades incorporadas.

Sucessão falimentar

A massa falida responde, como sucessora do falido, pelos tributos devidos por este. A regra está posta no art. 184 do código tributário nacional (topologicamente situado no capítulo sobre garantias e privilégios do crédito tributário e não na seção sobre responsabilidade dos sucessores): “sem prejuízo dos privilégios especiais sobre determinados bens, que sejam previstos em lei, responde pelo pagamento do crédito tributário a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer origem ou natureza, do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa falida, inclusive os gravados por ônus real ou cláusula de inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual for a data da constituição do ônus ou da cláusula, excetuados unicamente os bens e rendas que a lei declare absolutamente impenhoráveis”.

Portanto, massa falida responde pelos débitos tributários do falido, que são créditos privilegiados, situando-se em segundo lugar na ordem preferencial de pagamentos, só superados pelos créditos trabalhistas.

Solidariedade

O conceito de solidariedade está expresso no código civil: “há solidariedade, quando na mesma obrigação concorre mais de um credor, ou mais de um devedor, cada um com direito, ou obrigado à dívida toda” (novo CC, art. 264; cc de 1916, art.896, parágrafo único).

A solidariedade pode ser ativa (quando há vários credores solidários, cada um podendo, independentemente dos outros, exigir do devedor a totalidade da dívida) ou passiva (quando há vários devedores solidários, podendo o credor exigir de qualquer deles a totalidade da obrigação).

Em direito tributário, a solidariedade só pode ser passiva.

A solidariedade não se presume; resulta da lei ou da vontade das partes (novo cc, art. 265; cc de 1916, art. 896, caput).

No direito tributário, não há obrigações decorrentes da vontade das partes (as obrigações tributárias não são contratuais, mas ex lege). A solidariedade, em matéria tributária, resulta sempre de lei.

Os casos de solidariedade tributária estão postos no art. 124, i e ii, do ctn: abrangem as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal (inc i – “solidariedade de fato”) e as pessoas expressamente designadas por lei (inc. ii – “solidariedade de direito”).

A solidariedade de direito está bem clara: só ocorre quando a lei expressamente designar aquelas pessoas como solidárias.

A solidariedade tributária, tal como em direito civil (novo cc, art. 828, ii; cc de 1916, art. 1492, ii ; ctn, art. 124, parágrafo único), não comporta benefício da ordem.

Já os efeitos da solidariedade estão disciplinados no art. 125; o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais. Assim, se um dos devedores solidários pagou a dívida, os demais ficam desobrigados perante o credor (no nosso caso, o fisco). O que pagou, porém, tem direito de regresso contra os demais pelas respectivas cotas-partes (novo cc, art. 283; cc de 1916, art. 913).

Capacidade

A capacidade tributária independe da capacidade civil (ctn, art. 126, i). mesmo que a pessoa seja civilmente incapaz (por exemplo, os menores e os deficientes mentais), se praticar ato que faça ocorrer o fato imponível, terá capacidade tributária passiva e estará obrigada ao pagamento do tributo.

A norma compatibiliza-se com os princípios de nosso sistema jurídico: a incapacidade de tais pessoas decorre de não poderem exprimir validamente sua vontade; mas a vontade das partes, como vimos, é irrelevante em direito tributário.

Igualmente, independe a capacidade tributária de achar-se a pessoa física sujeita a medidas que importam privação ou limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais ou de administração de seus bens ou negócios (inc. ii). Assim, se estiver a pessoa interdita (o que ocorre em casos em que perde a capacidade civil), não lhe faltará capacidade tributária passiva, respondendo pelos tributos decorrentes dos fatos geradores a que se vincular. Igualmente, se um advogado, médico ou outro profissional, embora suspenso ou impedido legalmente de exercer a profissão, vier a exerce-la ilegalmente, estará obrigado ao pagamento do imposto sobre serviços. Isto, aliás, decorre do art. 118 já estudado (non olet).

Domicílio

A regra geral é da eleição, pelo contribuinte, de seu domicílio tributário. Assim o faz quando apõe o endereço para tal fim na declaração de imposto de renda ou quando faz sua inscrição fiscal, nas hipóteses previstas em lei.

Portanto, em princípio, o contribuinte escolhe seu domicílio tributário, ou seja, o local onde responderá por suas obrigações fiscais.

A legislação referente a alguns tributos, todavia, limita a possibilidade de escolha pelo contribuinte. É o caso do icms, que considera cada estabelecimento como um contribuinte autônomo, com domicílio no local em que instalado o estabelecimento, sem possibilidade de diversa eleição.

Fora dessas hipóteses, prevalecerá a eleição pelo contribuinte. Se este não a fizer, incidirão as normas supletivas do art. 127 do código, considerando-se domicílio das pessoas físicas sua residência habitual ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua atividade; das pessoas jurídicas de direito privado ou firmas individuais, a sua sede, ou em relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento, e quanto às pessoas jurídicas de direito público (união, estados, distrito federal, municípios e autarquias), qualquer de suas repartições no território da entidade tributante.

Quando não for possível a aplicação de tais regras, será considerado domicílio o lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos fatos que deram origem à obrigação tributária.

Por fim, a autoridade tributária pode recusar o domicílio eleito pelo contribuinte, quando dificulte ou impossibilite a arrecadação ou fiscalização do tributo (art. 127, 2º). Deverá faze-lo em decisão fundamentada, explicitando as razões pelas quais aquela escolha de domicílio, pelo sujeito passivo, dificulta a arrecadação ou fiscalização. Seria o caso da eleição de local de difícil acesso, em zona conflagrada, ou fora do território da entidade tributante. Nesse caso, será considerado domicílio o lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos fatos que deram origem à obrigação tributária.

questões:

1)defina os sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária:

2) somente existirá obrigação tributária acessória havendo a obrigação tributária principal? explique

3) explique as espécies de reponsáveis tributários da relação jurídico-tributária:

Prestação:


Pagar tributo





Sujeito passivo


Contribuinte responsável


Substituto sucessor








